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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC 
INEXISTENTE. INCONFORMISMO. JUNTADA DE DOCUMENTO EM 
GRAU RECURSAL. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO 
CONTRADITÓRIO E AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. REVISÃO QUE 
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚM. N. 7/ STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Não se evidencia a alegada violação do art. 1.022 do CPC, visto que o 
Tribunal de origem enfrentou, de forma clara e fundamentada, a questão posta 
a julgamento.
2. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional. 
3. A jurisprudência desta Corte é pacífica em admitir "a juntada de 
documentos, inclusive na via recursal, desde que observado o princípio do 
contraditório e ausente a má-fé da parte" (AgInt no AREsp n. 2.217.585/PR, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 30/11/2023).
4. A Corte de origem concluiu que o recorrido apresentou justificativa idônea, 
que não incorreu em má-fé pela demora e que a manifestação autoral sobre os 
documentos juntados com a apelação afasta o cerceamento de defesa. Assim, 
eventual alteração do entendimento firmado pela instância ordinária 
demandaria a análise de fatos e provas dos autos, o que esbarra no óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC 
INEXISTENTE. INCONFORMISMO. JUNTADA DE DOCUMENTO EM 
GRAU RECURSAL. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO 
CONTRADITÓRIO E AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. REVISÃO QUE 
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚM. N. 7/ STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Não se evidencia a alegada violação do art. 1.022 do CPC, visto que o 
Tribunal de origem enfrentou, de forma clara e fundamentada, a questão posta 
a julgamento.
2. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional. 
3. A jurisprudência desta Corte é pacífica em admitir "a juntada de 
documentos, inclusive na via recursal, desde que observado o princípio do 
contraditório e ausente a má-fé da parte" (AgInt no AREsp n. 2.217.585/PR, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 30/11/2023).
4. A Corte de origem concluiu que o recorrido apresentou justificativa idônea, 
que não incorreu em má-fé pela demora e que a manifestação autoral sobre os 
documentos juntados com a apelação afasta o cerceamento de defesa. Assim, 
eventual alteração do entendimento firmado pela instância ordinária 
demandaria a análise de fatos e provas dos autos, o que esbarra no óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por ROSILENE BATISTA DA 

CRUZ contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial em razão da ausência de violação do art. 1.022 do Código 

de Processo Civil e da incidência do óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça 

(fls. 441-445).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA assim ementado (fls. 337-338):
 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C 
OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PROCEDÊNCIA PARCIAL PELO 
JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. IRRESIGNAÇÃO DAS 
PARTES. TARIFA SEGURO “BRADESCO VIDA E 
PREVIDÊNCIA”. ALEGAÇÃO DE NÃO 
CONTRATAÇÃO. EXISTÊNCIA DE CONTRATO 
ASSINADO PELA PROMOVENTE. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO 
OU NULIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. REFORMA 
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO DO 
PROMOVENTE. PROVIMENTO DO RECURSO DO 
PROMOVIDO
- Alegada a ausência de contratação de seguro consignado 
pela autora, cabe ao banco promovido comprovar a 
celebração do negócio, juntando aos autos o instrumento 
contratual, a fim de derruir a tese da promovente.
- Diante da inexistência de prova acerca da ilicitude na 

contratação, não há que falar em dano moral e cobrança 

indevida, uma vez que existe contrato prevendo os 

descontos na conta bancária da parte promovente.
 
Alega a agravante que "a análise da patente violação ao dispositivo de Lei 

Federal em tela não necessita da incursão nos fatos e provas acostados aos autos, [...] isto 

porque, o que se busca é a análise, por este E. STJ, da manifesta violação aos arts. 434 e 

435, ambos do NCPC, por parte do E. Tribunal a quo que, ao reformar a sentença de 

primeiro grau, permitiu que o AGRAVADO apresentasse documentos manifestamente 

intempestivos" (fl. 455).

Aduz, ainda, que foram devidamente apontadas as omissões presentes no 

acórdão prolatado pelo Tribunal de origem.

Pugna, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão do 

presente agravo à apreciação da Turma.

O agravado apresentou contrarrazões (fls. 491-494).
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É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar, na medida em que a agravante não trouxe 

argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.

Conforme demonstrado na decisão agravada, inexiste a alegada violação do 

art. 1.022 do CPC, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma clara e 

fundamentada quanto à juntada de provas na apelação. Confira-se o seguinte excerto do 

acórdão recorrido (fls. 341-342):
 
[...] verifica-se que a referida instituição financeira acostou 
aos autos junto com a apelação, nesse grau de recurso, 
cópia de contrato (Id. 9113866) e outros documentos (Id. 
7046767), justificando que só o fez nessa instância devido a 
grande quantidade de contratos físicos da empresa, não 
sendo possível a localização do documento em tempo hábil 
para juntar à contestação.
Assim, então, vejamos o que dispõe o art. 435 do Código 
de Processo Civil:
 
Art. 435 - É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos 
autos documentos novos, quando destinados a fazer prova 
de fatos ocorridos depois dos articulados ou para contrapô-
los aos que foram produzidos nos autos.
Parágrafo único. Admite-se também a juntada posterior de 
documentos formados após a petição inicial ou a 
contestação, bem como dos que se tornaram conhecidos, 
acessíveis ou disponíveis após esses atos, cabendo à parte 
que os produzir comprovar o motivo que a impediu de 
juntá-los anteriormente e incumbindo ao juiz, em qualquer 
caso, avaliar a conduta da parte de acordo com o art. 5º.
 
Portanto, diante da justificativa apresentada pelo banco e 
levando em consideração o princípio da boa-fé (art. 5º do 
CPC), assim como, após a manifestação da parte autora, 
nas contrarrazões, acerca da apresentação dos novos 
documentos, não há que se falar, pois, em cerceamento de 
defesa, assim, conhece-se dos escritos para a análise das 
apelações apresentadas.
Desse modo, ao verificar o contrato apresentado é possível 
concluir que as partes firmaram relação jurídica contratual 
referente ao Seguro Bradesco Vida e Previdência, 
evidenciando-se que houve consentimento da autora na 
prática do ato, uma vez que esta subscreveu o citado 
documento.

  

Depreende-se do acórdão recorrido que o Tribunal de origem, de modo 

fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, de forma integral, a 
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controvérsia posta.

Ademais, nos termos da jurisprudência do STJ, "não se pode confundir 

decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 

prestação jurisdicional" (AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 29/8/2022).

Como se vê, o Tribunal local concluiu que os pedidos autorais de anulação, 

restituição e indenização não comportariam provimento porquanto o contrato e os demais 

documentos juntados pela instituição financeira junto à apelação comprovam a ausência 

de vício de consentimento na prática do negócio.

A Corte de origem destacou, ainda, que o recorrido apresentou justificativa 

idônea, não havendo má-fé na demora, e que a autora manifestou-se sobre os referidos 

documentos, não havendo cerceamento de defesa. 

Assim, observo que o acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte firmada no sentido "da admissão da juntada de documentos, 

que não apenas os produzidos após a inicial e a contestação, inclusive na via recursal, 

desde que observado o contraditório e ausente a má-fé" (AgInt no AREsp n. 

1.696.865/GO, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 2/2/2021, 

DJe de 8/2/2021).

Nesse sentido, cito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INCIDENTE DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS . NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA. 
JUNTADA DE DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE. 
CORRESPONDÊNCIA ELETRÔNICA. FORÇA 
PROBANTE. VALORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INEXISTÊNCIA. 
SÚMULA Nº 283/STF.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. No caso em apreço, inviável acolher as teses recursais 
acerca da força probante da correspondência eletrônica sem 
a incursão nos aspectos fático-probatórios da causa, 
providência vedada no recurso especial em virtude do óbice 
da Súmula nº 7/STJ.
3. O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, que admite a juntada de 
documentos, inclusive na via recursal, desde que observado 
o princípio do contraditório e ausente a má-fé da parte.
4. A teor da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia, não 
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se admite recurso especial quando a decisão recorrida 
assenta-se em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.217.585/PR, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 30/11/2023.)

 
Destaca-se que a reforma do acórdão recorrido demandaria, portanto, o 

reexame do contexto fático-probatório dos autos, tarefa inviável em recurso especial, nos 

termos da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido, cito:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ERRO DE PREMISSA. EXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. CARÁTER EXCEPCIONAL. 
ANÁLISE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. QUANTUM 
DEBEATUR. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO 
ACOLHIDO COM EFEITOS MODIFICATIVOS.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido 
de que, em caráter excepcional, pode-se atribuir efeitos 
infringentes aos embargos de declaração para correção de 
premissa equivocada sobre a qual tenha se fundado o 
julgado embargado, quando tal questão for decisiva para o 
resultado do julgamento.
2. Na espécie, deve ser afastada a incidência da Súmula 
182/STJ, tendo em vista a devida impugnação dos 
fundamentos de inadmissão do recurso especial, devendo 
os embargos de declaração serem acolhidos para se 
conhecer do agravo em recurso especial com nova 
apreciação do recurso.
3. O Tribunal de origem concluiu que "no cálculo 
apresentado pelos agravantes há algumas inconsistências, 
também relativas ao valor da remuneração mensal que deve 
ser considerada para o cálculo do abono em questão, 
motivo por que entendo ser necessária, antes da 
homologação de quaisquer dos cálculos, a dilação 
probatória, para o fim se oficiar ao Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso do Sul, para que informe de forma 
detalhada os valores que compuseram a remuneração bruta 
de cada agravante, no período de janeiro de 1998 a julho de
2007, a fim de que se possa apurar de forma correta a 
remuneração, que será a base do cálculo do abono variável" 
(fl. 1.549).
4. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo 
acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios 
jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação 
da convicção, o que impede o conhecimento do recurso 
especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente 
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caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial".
5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes, para, conhecendo do agravo, não conhecer do 
recurso especial.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.094.946/MS, 
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.)

 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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